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10ª Legislatura, 2ª Sessão Legislativa 

17 de abril de 2024 

 

Ata da Centésima Septuagésima Primeira Sessão Ordinária 

 

Às nove horas do dia dezessete do mês de abril do ano de dois mil 

e vinte e quatro, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, 

no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordinária, 

presidida pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, secretariado pelo 

Senhor Deputado Vilmar de Oliveira, Primeiro-Secretário e pela 

Senhora Deputada Professora Janad Valcari, Segunda-Secretária. 

Sob a proteção de Deus, havendo número legal e em nome do povo 

tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a Sessão, com a 

presença dos Senhores Deputados Cleiton Cardoso, Eduardo do 

Dertins, Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan, Gipão, Gutierres 

Torquato, Jair Farias, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, Marcus 

Marcelo, Moisemar Marinho, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, 

Valdemar Júnior, Vilmar de Oliveira, Wiston Gomes e das 

Senhoras Deputadas Claudia Lelis e Professora Janad Valcari. 

Estavam ausentes os Senhores Deputados Fabion Gomes, Ivory de 

Lira, Jorge Frederico, Nilton Franco e a Senhora Deputada Vanda 

Monteiro. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, nos 

termos do art. 26, inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, 

submeteu as Atas das Sessões anteriores à apreciação do Plenário, 
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as quais foram aprovadas. Em seguida, foram lidos e despachados 

os Expedientes: Projeto de Lei número 704/2024, de autoria do 

Senhor Deputado Luciano Oliveira, que “institui a Política Estadual 

de Incentivo à Apicultura, no âmbito do Estado do Tocantins”; 

Projeto de Lei número 705/2024, de autoria do Senhor Deputado 

Léo Barbosa, que “institui o documento de identidade funcional em 

formato digital para policiais militares, policiais civis e demais 

agentes de segurança pública do Estado do Tocantins”; Ofício 

oriundo da Secretaria Estadual da Secretaria das Cidades, 

Habitação e Desenvolvimento Regional, em resposta a 

Requerimento de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis; 

Ofício oriundo da Secretaria de Estado da Cultura, em resposta a 

Requerimento de autoria do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; 

Ofício oriundo da Secretaria da Saúde, em resposta a Requerimento 

de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis; Ofício oriundo da 

Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços, em resposta a 

Requerimento de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 

Ofício oriundo da Secretaria de Estado da Saúde, comunicando a 

liberação de recursos financeiros a convênios com recursos 

oriundos das emendas parlamentares; e Ofício oriundo da 

Secretaria de Estado da Educação, comunicando a celebração de 

Acordo de Cooperação com a instituição Um Minuto Produções 

Culturais. Na Apresentação de Matérias, foram entregues os 
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Projetos de Lei que receberam os números 706/2024, de autoria do 

Senhor Deputado Eduardo Fortes; 707/2024, de autoria da Senhora 

Deputada Claudia Lelis; 708 e 709/2024, de autoria do Senhor 

Deputado Marcus Marcelo; 710, 711, 712, 713, 714, 715, 716, 717 

e 718/2024, de autoria do Senhor Deputado Gipão; 719 e 720/2024, 

de autoria do Senhor Deputado Gutierres Torquato; 721 e 

722/2024, de autoria do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; 

723/2024, de autoria do Senhor Deputado Amélio Cayres; 

724/2024, de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; e 

os Requerimentos que receberam os números 324 a 351. Logo após, 

foram aprovadas as urgências dos Projetos de Lei que receberam os 

números 703/2024, de autoria do Senhor Deputado Eduardo Fortes; 

691, 692 e 724/2024, de autoria do Senhor Deputado Professor 

Júnior Geo; 707/2024, de autoria da Senhora Deputada Claudia 

Lelis; 710 e 711/2024, de autoria do Senhor Deputado Jair Farias; 

e dos Requerimentos que receberam os números 306 e 350, de 

autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; 349, de autoria 

do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; 344 e 345, de autoria do 

Senhor Deputado Jair Farias; 276/2024, de autoria do Senhor 

Deputado Marcus Marcelo; 336, 337, 338 e 339, de autoria da 

Senhora Deputada Claudia Lelis; 278, de autoria do Senhor 

Deputado Amélio Cayres; 271 e 272, de autoria do Senhor 

Deputado Nilton Franco; 295, 296, 297, 298, 299, de autoria do 
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Senhor Deputado Cleiton Cardoso; 300, 301 e 302, de autoria do 

Senhor Deputado Gutierres Torquato; 256, 257, 302, 304 e 273, de 

autoria do Senhor Deputado Luciano Oliveira; 311, 310, 306, 305, 

281, 282, 283, 284, 285, 286 e 287, de autoria da Senhora Deputada 

Vanda Monteiro; 291, de autoria do Senhor Deputado Valdemar 

Júnior; e 217, 218, 219, 220, 221, 222 e 223, de autoria da Senhora 

Deputada Professora Janad Valcari. Não havendo oradores inscritos 

no horário destinado às Comunicações, passou-se à Ordem do Dia. 

Foi anunciada, em turno único de discussão e votação, a Mensagem 

Veto número 2/2024, de autoria do Senhor Governador do Estado, 

que “veta parcialmente o Autógrafo de Lei número 185, de 18 de 

dezembro de 2023, que dispõe sobre a afixação de cartazes 

alertando sobre o crime de importunação sexual e dá outras 

providências, originário do Projeto de Lei número 233/2023, de 

autoria do Senhor Deputado Gipão”, a qual votada, secretamente, 

foi aprovada com quinze votos sim e dois votos não, perfazendo um 

total de dezessete votantes, fica mantido o Veto Parcial e 

encaminhada à Secretaria para comunicar à Autoridade 

competente. Foi anunciada, em turno único de discussão e votação, 

a Mensagem Veto número 3/2024, de autoria do Senhor 

Governador do Estado, que “veta integralmente o Autógrafo de Lei 

número 180, de 18 de dezembro de 2023, que altera a Lei número 

2.669, de 19 de dezembro de 2012”, originário do Projeto de Lei 
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número 143/2023, de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis, a 

qual votada, secretamente, foi aprovada     com dezesseis votos sim, 

um voto não, perfazendo um total de dezessete votantes, fica 

mantido o Veto Integral e encaminhado à Secretaria para comunicar 

à Autoridade competente. Foi anunciada, em turno único de 

discussão e votação, a Mensagem Veto número 4/2024, de autoria 

do Senhor Governador do Estado, que “veta integralmente o 

Autógrafo de Lei número 191, de 18 de dezembro de 2023, que 

suspende a aplicação do regime de substituição tributária na forma 

em que menciona”, originário do Projeto de Lei número 302/2023, 

de autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, a qual votada, 

secretamente, foi aprovada com dezesseis votos sim e um voto não, 

perfazendo um total de dezessete votantes, fica mantido o Veto 

Integral e encaminhado à Secretaria para comunicar à Autoridade 

competente. Foram anunciados, em primeira fase de discussão  e 

votação, os Projetos de Lei números: 118/2023, de autoria da 

Senhora Deputada Vanda Monteiro, que “dispõe sobre a reserva de 

vagas em estabelecimento de shoppings centers, estabelecimento 

público e privados para pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista –TEA e adota outras providências”; 219/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Amélio Cayres, que “declara de Utilidade 

Pública Estadual a Associação de Músicos Araguatinenses – AMA, 

com sede no município de Araguatins-TO”; 283/2023, de autoria 
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do Senhor Deputado Nilton Franco, que “declara de Utilidade 

Pública Estadual a Associação dos Servidores da Secretaria da 

Fazenda – Assefa, com sede no município de Palmas-TO”; 

300/2023, de autoria do Senhor Deputado Amélio Cayres, que 

“institui a Política Estadual de Cultura da Leitura e da Escrita, no 

âmbito do Estado do Tocantins e dá outras providências”; 

356/2023, de autoria do Senhor Deputado Wiston Gomes, que 

“institui a Política Estadual de Educação Financeira nas escolas 

estaduais e dá outras providências”; 362/2023, de autoria do Senhor 

Deputado Cleiton Cardoso, que “institui a Política Estadual da 

Economia Social”; 486/2023, de autoria do Senhor Deputado 

Gutierres Torquato, que “declara de Utilidade Pública Estadual a 

Astuta – Associação do Transporte Universitário de Taguatinga”; e 

585/2023, de autoria do Senhor Deputado Ivory de Lira, que 

“declara de Utilidade Pública Estadual a Associação de Ciclismo 

do município de Miracema do Tocantins”, os quais votados, foram 

aprovados e encaminhados à segunda fase de discussão e votação. 

Foi anunciado, em segunda fase de discussão e votação, o Projeto 

de Lei número 298/2023, de autoria do Senhor Deputado Eduardo 

Fortes, que “denomina Governador José Wilson Siqueira Campos, 

a ponte sobre o Lago de Palmas”, o qual votado, foi aprovado e 

encaminhado à Secretaria para extração de autógrafo. Foram 

anunciados, em fase única de discussão e votação, os 
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Requerimentos números: 315, 316, 232, 233, 166, 185, 146, 147, 

148, 149, 150, 183, 184, 240, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 

132, 133, 134, 135, 205, 241, 242, 178, 179, 203, 204, 237, 238 e 

239, os quais votados, foram aprovados e encaminhados à 

Secretaria para providenciar. Não havendo oradores inscritos no 

horário destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor Presidente 

encerrou a Sessão às onze horas e trinta e um minutos, convocando 

Sessão Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-

se a presente Ata que, aprovada, será assinada pela Comissão 

Executiva e encaminhada à publicação. 

 

1º Secretário                     Presidente                   2º Secretário 


